
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2711158 - MS 
(2024/0290900-4)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
OUTRO NOME : BROOKFIELD CENTRO-OESTE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A
ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR - CE017314

WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
AGRAVADO : LUCILENE TEIXEIRA ACUNHA
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - MS015683A
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. TEMA 1.198 DO 
STJ. INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
1. Ação de indenização por danos materiais e morais.
2. Ao submeter a questão (Tema 1.198 do STJ) ao rito dos recursos 
repetitivos, este Tribunal determinou a suspensão tão somente "dos 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que tramitam no TJMS e nas 
Comarcas do Estado de Mato Grosso do Sul, que versem acerca das questões 
afetadas ao julgamento deste recurso especial", o que não é o caso dos autos.
3. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em 
recurso especial, em razão da não impugnação dos seguintes fundamentos da 
decisão de inadmissibilidade: incidência das Súmulas 7 e 83, ambas do STJ.
4. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece conhecimento 
o agravo em recurso especial que não impugna, especificamente, os 
fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro 

e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
Brasília, 18 de março de 2025.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2711158 - MS 
(2024/0290900-4)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
OUTRO NOME : BROOKFIELD CENTRO-OESTE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A
ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR - CE017314

WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
AGRAVADO : LUCILENE TEIXEIRA ACUNHA
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - MS015683A
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. TEMA 1.198 DO 
STJ. INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
1. Ação de indenização por danos materiais e morais.
2. Ao submeter a questão (Tema 1.198 do STJ) ao rito dos recursos 
repetitivos, este Tribunal determinou a suspensão tão somente "dos 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que tramitam no TJMS e nas 
Comarcas do Estado de Mato Grosso do Sul, que versem acerca das questões 
afetadas ao julgamento deste recurso especial", o que não é o caso dos autos.
3. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em 
recurso especial, em razão da não impugnação dos seguintes fundamentos da 
decisão de inadmissibilidade: incidência das Súmulas 7 e 83, ambas do STJ.
4. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece conhecimento 
o agravo em recurso especial que não impugna, especificamente, os 
fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Examina-se agravo interno interposto por ERBE INCORPORADORA 037 
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S.A. contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial.

Ação: de indenização por danos materiais e morais.

Acórdão: deu provimento ao recurso de apelação interposto por 

LUCILENE TEIXEIRA ACUNHA, ora agravada, nos termos da seguinte ementa (e-STJ 

fls. 790/799):
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. VÍCIOS NA 

CONSTRUÇÃO DE IMÓVEL. “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA”. SENTENÇA DE 
EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. INTERESSE DE AGIR COMPROVADO. 
INÉPCIA DA INICIAL AFASTADA. RECURSO DA PARTE AUTORA PROVIDO. SENTENÇA 
ANULADA.

1. Configura-se o interesse processual no momento em que a parte 
autora demonstra a real necessidade de provocar o Poder Judiciário, para obter o 
provimento jurisdicional pretendido e, consoante os elementos trazidos nos autos, 
houve tentativa infrutífera para solução administrativa do conflito.

2. A verificação da inépcia da inicial deve limitar-se a questões de 
irregularidades formais que impeçam o juiz de se pronunciar sobre o direito levado à 
juízo, ou a parte ré de apresentar sua defesa e, no caso dos autos, é perfeitamente 
possível delimitar a controvérsia e identificar o pedido e a causa de pedir.

3. Segundo decidiu o STJ, na impossibilidade de se especificar o valor em 
ações indenizatórias por dano moral ou material, é possível a formulação de pedido 
genérico de ressarcimento na petição inicial do processo. O arbitramento da quantia 
indenizatória compete exclusivamente ao juiz.

4. Apelação provida. Sentença anulada.
 

Embargos de declaração: interpostos pela agravante (ERBE 

INCORPORADORA 037 S.A.) foram rejeitados (e-STJ fls. 833/837).

Decisão da Presidência do STJ: não conheceu do agravo em 

recurso especial interposto pela parte agravante devido à ausência de impugnação 

específica dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial (e-STJ fls. 

926/927).

Agravo interno: a parte agravante alega ter impugnado 

especificamente os referidos entendimentos sumulares. Requer, assim, o 

provimento do agravo para que seja determinado o processamento do recurso 

especial e apreciado o mérito.

Petição incidental: em que a agravante alega suposto fato novo, qual 

seja, a determinação de sobrestamento de processos análogos a este, até o 

julgamento da questão submetida a julgamento no Tema 1.198/STJ.
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É o relatório.

VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 

Inicialmente, cumpre esclarecer que a questão submetida a julgamento 

(Tema 1.198 do STJ) é a seguinte: "possibilidade de o juiz, vislumbrando a 

ocorrência de litigância predatória, exigir que a parte autora emende a petição 

inicial com apresentação de documentos capazes de lastrear minimamente as 

pretensões deduzidas em juízo, como procuração atualizada, declaração de 

pobreza e de residência, cópias do contrato e dos extratos bancários".

Contudo, não se trata de fato novo, uma vez que a afetação se deu em 

09/05/2023, antes, portanto, do julgamento do acórdão recorrido, proferido pelo 

Tribunal de origem (TRF da 3ª Região). 

Além disso, este STJ, ao submeter a questão ao rito dos recursos 

repetitivos, determinou a suspensão tão somente "dos processos pendentes, 

individuais ou coletivos, que tramitam no TJMS e nas Comarcas do Estado de Mato 

Grosso do Sul, que versem acerca das questões afetadas ao julgamento deste 

recurso especial", o que não é o caso dos autos.

A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial, com 

base no art. 932, III, do CPC, ante a ausência de impugnação dos seguintes 

fundamentos da decisão de inadmissibilidade proferida pelo TRF da 3ª Região:
 

i) incidência da Súmula 7 do STJ;

ii) consonância entre a conclusão do acórdão de origem e o 

entendimento jurisprudencial desta Corte Superior (Súmula 83/STJ).
 

- Da Súmula 7 do STJ
Da análise das razões do agravo em recurso especial, verifica-se que a 

parte agravante não impugnou a incidência da Súmula 7/STJ de forma consistente, 

limitando-se a alegar genericamente que pretendia a aplicação do direito à 
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hipótese, sem demonstrar a desnecessidade do revolvimento de fatos e provas.

Nesse sentido, confira-se: AgInt no AREsp 2.441.269/RS, Terceira Turma, 

DJe de 28/2/2024 e AgInt no AREsp 2.326.551/GO, Quarta Turma, DJe de 

21/12/2023.

- Da Súmula 83/STJ 
Com efeito, em seu agravo em recurso especial, a parte agravante não 

refutou a incidência da Súmula 83/STJ, pois não indicou precedentes 

contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão agravada, de forma a 

comprovar que o acórdão recorrido diverge da orientação jurisprudencial desta 

Corte Superior, tampouco realizou qualquer distinção entre o precedente aplicado 

à hipótese e a questão jurídica decidida neste processo.

Nesse sentido: AgInt no AREsp 868.542/RJ, Terceira Turma, DJe de 

1/8/2017 e AgInt no AREsp 2.257.194/GO, Quarta Turma, DJe de 26/10/2023.

Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte agravante 

apontar que, nas razões do agravo em recurso especial, combateu os fundamentos 

da decisão agravada, ônus do qual não se desincumbiu, não sendo possível 

impugnar a decisão de admissibilidade nas razões do agravo interno.

Assim sendo, consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece 

conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna, especificamente, os 

fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial. Nesse sentido: AgInt 

no AREsp 2.152.939/RS, Terceira Turma, DJe de 18/8/2023 e AgInt no AREsp 

1.895.548/GO, Quarta Turma, DJe de 18/3/2022.
 

DISPOSITIVO
 

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Número de Origem:
50015770920184036003

Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025
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Secretário  
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AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
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NOME

: BROOKFIELD CENTRO-OESTE EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS S.A

ADVOGADOS: WILSON SALES BELCHIOR - CE017314
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AGRAVADO : LUCILENE TEIXEIRA ACUNHA
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WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
AGRAVADO : LUCILENE TEIXEIRA ACUNHA
ADVOGADOS: LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - MS015683A
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e 
Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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